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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARI 
GABINETE DO PREFEITO - GAPRE 

 
PORTARIA Nº 100,  
DE 4 DE JULHO DE 2024 
 

O PREFEITO DE ARARI-MA, no uso de 
suas atribuições legais que lhe confere o inciso 
VI, do art. 65 da Lei Orgânica Municipal, 

RESOLVE: 
Art. 1° - Designar, para compor o Conselho 

Municipal de Educação – CME, os seguintes re-
presentantes: 

REPRESENTANTES DO SEGMENTO 
“REDE PRIVADA DE ENSINO”: 

Titular:  Fernanda Nair Sena Chaves – CPF 
N.º 623.351.073-21; 

Suplente: Gerciléia Sousa Ericeira – CPF N.º 
516.617.213-20. 

REPRESENTANTE DO SEGMENTO 
“CONSELHO TUTELAR”: 

Suplente: Ismael de Jesus Gama da Cunha 
– CPF N.º 765.597.183-87. 

REPRESENTANTES DO SEGMENTO 
“PAIS E ALUNOS”: 

Titular: Paulo Rodrigues Chaves – CPF N.º 
025.128.643-67; 

Suplente: Arionete da Conceição Maciel dos 
Santos – CPF N.º 602.486.473-69. 

Art.  2º -  Esta portaria entra em vigor na 
data de sua publicação. 

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE  
E CUMPRA-SE. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
ARARI-MA, EM 04 DE JULHO DE 2024. 
 

RUI FERNANDES RIBEIRO FILHO 
Prefeito Municipal 

__________________________________ 
PORTARIA Nº 101,  
DE 4 DE JULHO DE 2024 
 

O PREFEITO DE ARARI-MA, no uso de 
suas atribuições legais que lhe confere o inciso 
VI, do art. 65 da Lei Orgânica Municipal, 

RESOLVE: 

Art. 1° - Designar, para compor o Conselho 
Municipal de Alimentação Escolar – CAE, os se-
guintes representantes: 

REPRESENTANTES DO SEGMENTO 
“REDE PRIVADA DE ENSINO”: 

Titular:  Rosely Muniz de Sales – CPF N.º 
616.825.953-82; 

Suplente: Gerciléia Sousa Ericeira – CPF N.º 
516.617.213-20. 

REPRESENTANTE DO SEGMENTO 
“ALUNOS (EJA)”: 

Titular: Domingas de Jesus Santos Baldez – 
CPF N.º 602.483.593-04; 

Suplente: Ana Karine Borges – CPF N.º 
127.246.603-58. 

REPRESENTANTES DO SEGMENTO 
“PAIS E ALUNOS”: 

Titular: Paulo Rodrigues Chaves – CPF N.º 
025.128.643-67; 

Suplente: Vanessa Cristine Lopes Pimentel – 
CPF N.º 611.347.523-93. 

Art.  2º -  Esta portaria entra em vigor na 
data de sua publicação. 

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE  
E CUMPRA-SE. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 
DE ARARI-MA, EM 04 DE JULHO DE 2024. 
 

RUI FERNANDES RIBEIRO FILHO 
Prefeito Municipal 

__________________________________ 
PORTARIA Nº 102,  
DE 4 DE JULHO DE 2024 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARARI – 
MA, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o inciso VI, do art. 65 da Lei Orgânica 
Municipal,                               

RESOLVE: 
Art. 1° - Desincompatibilizar de suas 

funções ocupacionais, a pedido, a servidora 
Aurea Gardenia de Paula Soares, RG N.º 
0000378075943- SSP/MA, CPF N.º 

914.222.563-91, Matrícula N.º 54749-1, lo-
tada na Secretaria Municipal de Educação, 
onde exerce a função de Assessora, pelo prazo 
solicitado, na forma da Legislação Eleitoral vi-
gente. 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na 
data de sua publicação. 

 
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE  

E CUMPRA-SE. 
 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
ARARI-MA, EM 04 DE JULHO DE 2024. 

 
RUI FERNANDES RIBEIRO FILHO 

Prefeito Municipal 
__________________________________ 
PORTARIA Nº 103,  
DE 4 DE JULHO DE 2024 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARARI – 
MA, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o inciso VI, do art. 65 da Lei Orgânica 
Municipal,                               

RESOLVE: 
Art. 1° - Nomear o Sr. Raimundo de Oli-

veira Rocha Filho, RG Nº 047676932013-7, 
CPF N° 252.097.523-72, CREA/MA N.º 
111658436-0, para exercer o cargo comissio-
nado de Secretário Municipal de Desen-
volvimento Econômico, com estribo na Lei 
Municipal N° 058/2019. 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na 
data de sua publicação, retroagindo seus efei-
tos a 1º de julho de 2024. 

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE  
E CUMPRA-SE. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
ARARI-MA, EM 04 DE JULHO DE 2024. 

 
RUI FERNANDES RIBEIRO FILHO 

Prefeito Municipal 

PORTARIA Nº 104,  
DE 4 DE JULHO DE 2024 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARARI – 
MA, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o inciso VI, do art. 65 da Lei Orgânica 
Municipal,                               

RESOLVE: 
Art. 1° - Desincompatibilizar de suas 

funções ocupacionais, a pedido, a servidora 
Gardenia Cristina Costa, RG N.º 16491693-
8 - SSP/MA, CPF N.º 700.319.403-15, Matrí-
cula N.º 48749-1, lotada na Secretaria Munici-
pal de Saúde, onde exerce a função de Enfer-
meira, pelo prazo solicitado, na forma da Legis-
lação Eleitoral vigente. 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na 
data de sua publicação. 

 
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE  

E CUMPRA-SE. 
 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
ARARI-MA, EM 04 DE JULHO DE 2024. 

 
RUI FERNANDES RIBEIRO FILHO 

Prefeito Municipal 
__________________________________ 
PORTARIA Nº 105,  
DE 4 DE JULHO DE 2024 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARARI – 
MA, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o inciso VI, do art. 65 da Lei Orgânica 
Municipal,                               

RESOLVE: 
Art. 1° - Desincompatibilizar de suas 

funções ocupacionais, a pedido, o servidor   
José Francisco Martins Pereira, RG N.º 
076281452022-6 - SSP/MA, CPF N.º 
251.865.823-87, Matrícula N.º 50285-2, lo-
tado no Gabinete do Prefeito, onde exerce a 
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função de Diretor do Departamento de Comu-
nicação, pelo prazo solicitado, na forma da Le-
gislação Eleitoral vigente. 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na 
data de sua publicação. 

 
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE  

E CUMPRA-SE. 
 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
ARARI-MA, EM 04 DE JULHO DE 2024. 

 
RUI FERNANDES RIBEIRO FILHO 

Prefeito Municipal 
__________________________________ 
PORTARIA Nº 106,  
DE 5 DE JULHO DE 2024 
 

Dispõe sobre a Reintegração de 
Servidor nos quadros funcionais 

da Administração Direta, por Deci-
são Administrativa 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ARARI-

MA, no uso da atribuições que lhe são conferi-
das por lei e 
CONSIDERANDO o Parecer Jurídico N.º 
078/2024-PROC, de 21 de junho de 2024 – 
Processo Administrativo N.º 1750/2024;  

RESOLVE: 
Art. 1º. Reintegrar ao serviço público 

municipal o Sr. Roberth Lima Prazeres, RG 
N.º 00003782693-0, CPF N.º 691.775.623-
72, na função de Guarda Municipal, conso-
ante decisão administrativa do Parecer Jurídico 
acima epigrafado.  

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na 
data de sua publicação. 

 
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE  

E CUMPRA-SE. 

 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 

ARARI-MA, EM 05 DE JULHO DE 2024. 
 

RUI FERNANDES RIBEIRO FILHO 
Prefeito Municipal 

__________________________________ 
PORTARIA Nº 107,  
DE 4 DE JULHO DE 2024 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARARI – 
MA, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o inciso VI, do art. 65 da Lei Orgânica 
Municipal,                             

RESOLVE: 
Art. 1° - Desincompatibilizar de suas 

funções ocupacionais, a pedido, o servidor   
César do Espírito Santo Maciel, RG N.º 
027727302004-0 - SSP/MA, CPF N.º 

499101673-87, Matrícula N.º 50004-1, lotado 
no Gabinete do Prefeito, onde exerce a função 
de Guarda Municipal, pelo prazo solicitado, na 
forma da Legislação Eleitoral vigente. 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na 
data de sua publicação. 

 
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE  

E CUMPRA-SE. 
 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
ARARI-MA, EM 04 DE JULHO DE 2024. 

 
RUI FERNANDES RIBEIRO FILHO 

Prefeito Municipal 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARI 

COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS - CCLC 
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
Nº 001/2024 
 
O  SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 
DE ARARI/MA, com sede na Rua do SESP, 17, 
Centro, CEP: 65.480-000, Arari - MA, na ci-
dade de Arari, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 
06.242.879/0001-64, neste ato representado 
pelo Diretor do SAAE ARARI - MA, o Sr. Mar-
cus Vinícius Gonçalves Pereira, considerando 
o julgamento da licitação na modalidade de 
pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO 
DE PREÇOS nº   001/2024, processo administra-

tivo n.º 007/2024, RESOLVE registrar os pre-
ços da empresa indicada e qualificada nesta 
ATA, de acordo com a classificação por ela al-
cançada e nas quantidades cotadas, aten-
dendo as condições previstas no Edital de lici-
tação, sujeitando-se as partes às normas cons-
tantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março 
de 2023, e em conformidade com as disposi-
ções a seguir: 
1. DO OBJETO 
1.1 A presente Ata tem por objeto o Registro 
de preços para futura e eventual contratação 

de empresa para Fornecimento de Cloro Lí-
quido para o Serviço Autônomo de Água e Es-
goto de Arari - MA, especificado(s) no (s) 
Termo de Referência, anexo do edital de Lici-
tação nº 001/2024, que é parte integrante 
desta Ata, assim como as propostas cujos pre-
ços tenham sido registrados, independente-
mente de transcrição. 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUAN-
TITATIVOS 
2.1 O preço registrado, as especificações do 
objeto, as quantidades mínimas e máximas de 

cada item, fornecedor(es) e as demais condi-
ções ofertadas na(s) proposta(s) são as que se-
guem: 
Empresa: SABARÁ QUÍMICOS E INGREDIEN-
TES S.A 
CNPJ: 12.884.672/0004-39 
ENDEREÇO: RUA PRINCIPAL, Nº 5.400 – Dis-
trito Agroindustrial de Anápolis DAIA, Anápo-
lis – GO – CEP 75133-590 
Dados Representante Legal:  
Nome: Jefferson Texeira 
Cpf: 465.000.305-91 
Rg: 17.351.323-2 

 
ITEM QUANTIDADE UNIDADE DESCRIÇÃO MARCA VALOR TOTAL 

1 7.500,00 Kg 

Cloro liquido, com as seguintes características: estado liquido e gasoso, con-
centração mínima de 99,5% cor amarelo esverdeado, resíduo não volátil má-
ximo 75 ppm, ferro máximo 10 ppm, umidade máxima 50ppm H2O (ponto de 
orvalho de -40ºC), cilindro de aço  com capacidade de 50 kg, acompanhado de 

laudo  de analises comprovando as especificações do produto 

Unipar Carbocloro R$ 33,90 R$ 254.250,00 

 
2.1.1. A listagem do cadastro de reserva re-
ferente ao presente registro de preços consta 
como anexo a esta Ata. 
3. ÓRGÃO (S) GERENCIADOR E PARTICI-
PANTE (S) 
3.1 O órgão gerenciador será o SERVIÇO AU-
TÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE ARARI/MA 
– SAAE da Prefeitura de Arari - MA.  Sem ór-
gãos e entidades públicas participantes do re-
gistro de preços. 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
4.1 Durante a vigência da ata, os órgãos e as 
entidades da Administração Pública federal, 
estadual, distrital e municipal que não partici-
param do procedimento de IRP poderão aderir 
à ata de registro de preços na condição de não 
participantes, observados os seguintes requisi-
tos: 
4.1.1. Apresentação de justificativa da van-
tagem da adesão, inclusive em situações de 
provável desabastecimento ou descontinui-
dade de serviço público; 
4.1.2. Demonstração de que os valores re-
gistrados estão compatíveis com os valores 
praticados pelo               mercado na forma do art. 23 
da Lei nº 14.133, de 2021; e 
4.1.3. Consulta e aceitação prévias do órgão 
ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2 A autorização do órgão ou entidade ge-
renciadora apenas será realizada após a acei-
tação da adesão pelo fornecedor. 
4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora po-
derá rejeitar adesões caso elas possam acarre-
tar prejuízo à execução de seus próprios con-
tratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
4.3. Após a autorização do órgão ou da enti-
dade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a 
contratação solicitada em até noventa dias, 
observado o prazo de vigência da ata. 
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, 
relativo à efetivação da contratação, poderá 
ser prorrogado excepcionalmente, mediante 
solicitação do órgão ou da entidade não parti-
cipante aceita pelo órgão ou pela entidade ge-
renciadora, desde que respeitado o limite tem-
poral de vigência da ata de registro de preços. 
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a 
item da ata de registro de preços da qual seja 
integrante, na qualidade de não participante, 
para aqueles itens para os quais não tenha 
quantitativo registrado, observados os requisi-
tos do item 4.1. 
4.6. Dos limites para as adesões 
4.6.1.  As aquisições ou contratações adicio-
nais não poderão exceder, por órgão ou enti-
dade, a cinquenta por cento dos quantitativos 

dos itens do instrumento convocatório regis-
trados na ata de registro de preços para o ge-
renciador e para os participantes. 
4.6.2. O quantitativo decorrente das adesões 
não poderá exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata 
de registro de preços para o gerenciador e os 
participantes, independentemente do número 
de órgãos ou entidades não participantes que 
aderirem à ata de registro de preços. 
4.6.3. Para aquisição emergencial de medica-
mentos e material de consumo médico-hospi-
talar por órgãos e entidades da Administração 
Pública federal, estadual, distrital e municipal, 
a adesão à ata de registro de preços gerenciada 
pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao 
limite previsto no item 4.7. 
4.6.4.  A adesão à ata de registro de preços por 
órgãos e entidades da Administração Pública 
estadual, distrital e municipal poderá ser exi-
gida para fins de transferências voluntárias, 
não ficando sujeita ao limite de que trata o 
item 4.7, desde que seja destinada à execução 
descentralizada de programa ou projeto fede-
ral e comprovada a compatibilidade dos preços 
registrados com os valores praticados no mer-
cado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
4.7. Vedação a acréscimo de quantitati-
vos 

4.7.1. É vedado efetuar acréscimos nos quan-
titativos fixados na ata de registro de preços. 
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 
RESERVA 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços 
será de 1 (um) ano, contado a partir do pri-
meiro dia útil subsequente à assinatura, po-
dendo ser prorrogada por igual período, medi-
ante a anuência do fornecedor, desde que 
comprovado o preço vantajoso. 
5.2. O contrato decorrente da ata de regis-
tro de preços terá sua vigência estabelecida no 
próprio instrumento contratual e observará no 
momento da contratação e a cada exercício fi-
nanceiro a disponibilidade de créditos orça-
mentários, bem como a previsão no plano plu-
rianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício fi-
nanceiro. 
5.3. Na formalização do contrato ou do ins-
trumento substituto deverá haver a indicação 
da disponibilidade  dos créditos orçamentários 
respectivos. 
5.4. A contratação com os fornecedores re-
gistrados na ata será formalizada pelo órgão 
ou pela entidade interessada por intermédio 
de instrumento contratual, emissão de nota de 
empenho de despesa, autorização de compra 
ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.5. O instrumento contratual de que trata o 
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item 5.2. deverá ser assinado no prazo de vali-
dade da ata de registro de preços. 
5.6. Os contratos decorrentes do sistema de 
registro de preços poderão ser alterados, ob-
servado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.7. Após a homologação da licitação ou da 
contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata 
de registro de preços: 
5.7.1. Serão registrados na ata os preços e os 
quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante ofere-
cer ou não proposta em quantitativo inferior 
ao máximo previsto no edital ou no aviso de 
contratação direta e se obrigar nos limites 
dela; 
5.8. Será incluído na ata, na forma de 
anexo, o registro dos licitantes ou dos forne-
cedores que: 
5.8.1. Aceitarem cotar os bens, as obras 
ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da lici-
tação; e 
5.8.2. Mantiverem sua proposta original. 
5.9. Será respeitada, nas contratações, a 
ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 
5.10. O registro a que se refere o item 5.8.1 
tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva para o caso de impossibilidade de 
atendimento pelo signatário da ata. 
5.11. Para fins da ordem de classificação, os 
licitantes ou fornecedores que aceitarem redu-
zir suas propostas para o preço do adjudicatá-
rio antecederão aqueles que mantiverem sua 
proposta original. 
5.12.  A habilitação dos licitantes que com-
porão o cadastro de reserva a que se refere o 
item 0 somente será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes re-
manescentes, nas seguintes hipóteses: 
5.12.1. Quando o licitante vencedor não as-
sinar a ata de registro de preços, no prazo e 
nas condições estabelecidos no edital ou no 
aviso de contratação direta; e 
5.12.2. Quando houver o cancelamento do 
registro do licitante ou do registro de preços 
nas hipóteses previstas no item 0. 
5.13. O preço registrado com indicação dos 
licitantes e fornecedores será divulgado no 
PNCP e ficará disponibilizado durante a vigên-
cia da ata de registro de preços. 
5.14. Após a homologação da licitação ou da 
contratação direta, o licitante mais bem clas-
sificado ou o fornecedor, no caso da contrata-
ção direta, será convocado para assinar a ata 
de registro de preços, no prazo e nas condi-
ções estabelecidos no edital de licitação ou no 
aviso de contratação direta, sob pena de de-
cair o direito, sem prejuízo das sanções previs-
tas na Lei nº 14.133, de 2021. 
5.15. O prazo de convocação poderá ser 
prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante ou fornece-
dor convocado, desde que apresentada dentro 
do prazo, devidamente justificada, e que a jus-
tificativa seja aceita pela Administração. 
5.16.  A ata de registro de preços será assi-
nada por meio de assinatura digital e disponi-
bilizada no Sistema de Registro de Preços. 
5.17. Quando o convocado não assinar a ata 
de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contra-
tação, e observado o disposto no item 0, ob-
servando o item 5.7 e subitens, fica facultado à 

Administração convocar os licitantes remanes-
centes do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e 
nas condições propostas pelo primeiro classi-
ficado. 
5.18. Na hipótese de nenhum dos licitantes 
que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação 
nos termos do item anterior, a Administração, 
observados o valor estimado e sua eventual 
atualização nos termos do edital                         ou do aviso 
de contratação direta, poderá: 
5.18.1. Convocar para negociação os demais 
licitantes ou fornecedores remanescentes cu-
jos preços foram registrados sem redução, ob-
servada a ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima 
do preço do adjudicatário; ou 
5.18.2. Adjudicar e firmar o contrato nas con-
dições ofertadas pelos licitantes ou fornecedo-
res remanescentes, atendida a ordem classifi-
catória, quando frustrada a negociação de 
melhor condição. 
5.19. A existência de preços registrados impli-
cará compromisso de fornecimento nas condi-
ções estabelecidas, mas não obrigará a Admi-
nistração a contratar, facultada a realização 
de licitação específica para a aquisição preten-
dida, desde que devidamente justificada. 
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS 
PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. Os preços registrados poderão ser alte-
rados ou atualizados em decorrência de even-
tual redução dos preços praticados no mer-
cado ou de fato que eleve o custo dos bens, 
das obras ou dos serviços registrados, nas se-
guintes situações: 
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito 
ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução da 
ata tal como pactuada, nos termos da alínea 
“d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021; 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extin-
ção de quaisquer tributos ou encargos legais 
ou a superveniência de disposições legais, 
com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados; 
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou 
no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços 
registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 
2021; 
6.1.4. No caso do reajustamento, deverá ser 
respeitada a contagem da anualidade e o ín-
dice previstos para a contratação; 
6.1.5. No caso da repactuação, poderá ser a 
pedido do interessado, conforme critérios de-
finidos para a contratação. 
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRA-
DOS 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tor-
nar-se superior ao preço praticado no mer-
cado por motivo superveniente, o órgão ou 
entidade gerenciadora convocará o fornece-
dor para negociar a redução do preço regis-
trado. 
7.2. Caso não aceite reduzir seu preço aos 
valores praticados pelo mercado, o fornecedor 
será liberado do compromisso assumido 
quanto ao item registrado, sem aplicação de 
penalidades administrativas. 
7.3. Na hipótese prevista no item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do ca-
dastro de reserva, na ordem de classificação, 

para verificar se aceitam reduzir seus preços 
aos valores de mercado e não convocará os li-
citantes ou fornecedores que tiveram seu re-
gistro cancelado. 
7.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o 
órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, 
adotando as medidas cabíveis para obtenção 
de contratação mais vantajosa. 
7.5. Na hipótese de redução do preço regis-
trado, o gerenciador comunicará aos órgãos e 
às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços para 
que avaliem a conveniência e a oportunidade 
de diligenciarem negociação com vistas à al-
teração contratual, observado o disposto no 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.6. Na hipótese de o preço de mercado tor-
nar-se superior ao preço registrado e o forne-
cedor não poder cumprir as obrigações esta-
belecidas na ata, será facultado ao fornecedor 
requerer ao gerenciador a alteração do preço 
registrado, mediante comprovação de fato su-
perveniente que supostamente o impossibilite 
de cumprir o compromisso. 
7.7. Neste caso, o fornecedor encaminhará, 
juntamente com o pedido de alteração, a do-
cumentação comprobatória ou a planilha de 
custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicial-
mente pactuadas. 
7.8. Não hipótese de não comprovação da 
existência de fato superveniente que inviabi-
lize o preço registrado, o pedido será indefe-
rido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o 
fornecedor deverá cumprir as obrigações esta-
belecidas na ata, sob pena de cancelamento 
do seu registro, nos termos do item 0, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
7.9. Na hipótese de cancelamento do regis-
tro do fornecedor, nos termos do item ante-
rior, o gerenciador convocará os fornecedores 
do cadastro de reserva, na ordem de classifi-
cação, para verificar se aceitam manter seus 
preços registrados, observado o disposto no 
item 5.7. 
7.10. Se não obtiver êxito nas negociações, o 
órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos 
termos do item 0, e adotará as medidas cabí-
veis para a obtenção da contratação mais van-
tajosa. 
7.11. Na hipótese de comprovação da majo-
ração do preço de mercado que inviabilize o 
preço registrado, conforme previsto no item 0 
e no item 0, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com 
a realidade dos valores praticados pelo mer-
cado. 
7.12. O órgão ou entidade gerenciadora co-
municará aos órgãos e às entidades que tive-
rem firmado contratos decorrentes da ata de 
registro de preços sobre a efetiva alteração do 
preço registrado, para que avaliem a necessi-
dade de alteração contratual, observado o dis-
posto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTI-
DADES REGISTRADAS NA ATA DE REGIS-
TRO DE PREÇOS 
8.1. As quantidades previstas para os itens 
com preços registrados nas atas de registro de 
preços poderão ser remanejadas pelo órgão 
ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou 
as entidades participantes e não participantes 

do registro de preços. 
8.2. O remanejamento somente poderá ser 
feito: 
8.2.1. De órgão ou entidade participante para 
órgão ou entidade participante;  
8.2.2. ou De órgão ou entidade participante 
para órgão ou entidade não participante. 
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que 
tiver estimado as quantidades que pretende 
contratar será considerado participante para 
efeito do remanejamento. 
8.4. Na hipótese de remanejamento de ór-
gão ou entidade participante para órgão ou 
entidade não participante, serão observados 
os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 
11.462, de 2023. 
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade ge-
renciadora autorizar o remanejamento solici-
tado, com a redução do quantitativo inicial-
mente informado pelo órgão ou pela entidade 
participante, desde que haja prévia anuência 
do órgão ou da entidade que sofrer redução 
dos quantitativos informados. 
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre 
órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito 
Federal ou de Municípios distintos, caberá ao 
fornecedor beneficiário da ata de registro de 
preços, observadas as condições nela estabe-
lecidas, optar pela aceitação ou não do forne-
cimento decorrente do remanejamento dos 
itens. 
8.7. Na hipótese da compra centralizada, 
não havendo indicação pelo órgão ou pela en-
tidade gerenciadora, dos quantitativos dos 
participantes da compra centralizada, nos ter-
mos do item 0, a distribuição das quantidades 
para a execução descentralizada será por meio 
do remanejamento. 
9. CANCELAMENTO DO REGISTRO 
DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PRE-
ÇOS REGISTRADOS 
9.1. O registro do fornecedor será cance-
lado pelo gerenciador, quando o fornecedor:  
9.1.1. Descumprir as condições da ata de re-
gistro de preços, sem motivo justificado; 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou ins-
trumento equivalente, no prazo estabelecido 
pela Administração sem justificativa razoável; 
9.1.3. Não aceitar manter seu preço regis-
trado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, 
do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou 
IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
9.2. Na hipótese de aplicação de sanção 
prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 
156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penali-
dade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o 
prazo de vigência da ata de registro de preços, 
poderá o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá, mediante decisão fundamentada, de-
cidir pela manutenção do registro de preços, 
vedadas contratações derivadas da ata en-
quanto perdurarem os efeitos da sanção. 
9.3. O cancelamento de registros nas hipó-
teses previstas no item 0 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerencia-
dora, garantidos os princípios do contraditório 
e da ampla defesa. 
9.4. Na hipótese de cancelamento do regis-
tro do fornecedor, o órgão ou a entidade ge-
renciadora poderá convocar os licitantes que 
compõem o cadastro de reserva, observada a 
ordem de classificação. 
9.5. O cancelamento dos preços registrados 
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poderá ser realizado pelo gerenciador, em de-
terminada ata de registro de preços, total ou 
parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde 
que devidamente comprovadas e justificadas: 
9.5.1. Por razão de interesse público; 
9.5.2. A pedido do fornecedor, decorrente de 
caso fortuito ou força maior; ou 
9.5.3. Se não houver êxito nas negociações, 
nas hipóteses em que o preço de mercado tor-
nar-se superior ou inferior ao preço registrado, 
nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, am-
bos do Decreto nº 11.462, de 2023. 
10. DAS PENALIDADES 
10.1. O descumprimento da Ata de Registro 

de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no  edital. 
10.2. As sanções também se aplicam aos in-
tegrantes do cadastro de reserva no registro 
de preços que, convocados, não honrarem o 
compromisso assumido injustificadamente 
após terem assinado a ata. 
10.3. É da competência do gerenciador a 
aplicação das penalidades decorrentes do des-
cumprimento do pactuado nesta ata de regis-
tro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 
11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em 
que o descumprimento disser respeito às con-

tratações dos órgãos ou entidade partici-
pante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 
participante a aplicação da penalidade (art. 8º, 
inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 
10.4. O órgão ou entidade participante de-
verá comunicar ao órgão gerenciador qual-
quer das ocorrências previstas no item 9.1, 
dada a necessidade de instauração de proce-
dimento para cancelamento do registro do for-
necedor. 
11. CONDIÇÕES GERAIS 
11.1. As condições gerais de execução do 
objeto, tais como os prazos para entrega e re-
cebimento, as obrigações da Administração e 

do fornecedor registrado, penalidades e de-
mais condições do ajuste, encontram-se defi-
nidos no Termo de Referência, ANEXO AO 
EDITAL. 
Para firmeza e validade do pactuado, a pre-
sente Ata foi lavrada em 3 (três) vias de igual 
teor, que, depois de lida e achada em ordem, 
vai assinada pelas partes e encaminhada 
cópia aos demais 
11.2. órgãos participantes (se houver). 

 
Arari, 03 de julho de 2024 

 
Pelo órgão Gerenciador Pelo Fornecedor Registrado 

 
  _   
Marcus Vinícius Gonçalves Pereira 
DIRETOR SAAE 

 
  _  Fornecedor: SABARÁQUÍMICOS E INGREDIENTES S.A 
CNPJ: 12.884.672/0004-39 

 

PUBLICAÇÃO DE TERCEIROS  
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO – SAAE 

 
PORTARIA Nº 005/2024-SAAE 
 

O DIRETOR DO SERVIÇO AUTÔNOMO 
DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE, usando das atri-
buições que lhe são conferidas, 

RESOLVE: 

Art. 1° - Desincompatibilizar de suas fun-
ções ocupacionais, a pedido, o servidor JOSÉ 
DE RIBAMAR ERICEIRA LÔBO, RG 
033947162007-9 SSP/MA, CPF 268.519.383-
91, Matrícula nº 12, lotado no Serviço Autô-
nomo de Água e Esgoto - SAAE, onde exerce a 
função de AUXILIAR DE ESCRITÓRIO, pelo 

prazo solicitado, na forma da Legislação Eleitoral 
vigente. 

Art. 2° - Esta Portaria entra na data de sua 
publicação. 
 
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - 
SAAE, EM 05 DE JULHO DE 2024 

 
MARCUS VINICIUS GONÇALVES PEREIRA 

DIRETOR DO SAAE 

 
PUBLICAÇÃO DE TERCEIROS  

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DO IDOSO - CMDI 
 

TERMO DE FOMENTO Nº 01/2024. 
CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2024 
 

TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE SI CE-
LEBRAM O MUNICÍPIO DE ARARI- MA E 
A ORGANIZAÇÃO DE SOCIEDADE CIVIL, 
ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE EVANGÉ-
LICA, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E 
COM ANUÊNCIA DO CONSELHO MUNI-
CIPAL DE DIREITOS DO IDOSO – CMDI E 
REPASSE DE RECURSOS FINANCEIROS 
DO FUNDO MUNICIPAL DE DIREITOS DO 
IDOSO NA MODALIDADE INDIVIDUAL. 

 
Pelo presente instrumento, de um lado o MUNI-
CÍPIO DE ARARI - MA, através da SECRETA-
RIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 
AV. Dr. João Da Silva Lima, SN, Centro – CEP: 
65480-000 – Arari/MA, CNPJ nº 
17.959.983/0001-90, neste ato representado 
respectivamente pela SECRETÁRIA MUNICI-
PAL DE ASSISTÊNCIA Sra. Roseline Santos 
Sousa, brasileira, portadora do RG nº 
016141952001-7 , e inscrita no CPF sob o nº 
329.235.113-87, residente e domiciliada à rua 
Leão Santos, nº 44, bairro Mearim, Arari/MA, e 
de outro lado a ORGANIZAÇÃO DA SOCIE-
DADE CIVIL, ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE 
EVANGÉLICA, devidamente registrada no 
CMDPI de Arari, inscrita no CNPJ sob nº 
10.646.467/0001-67, com sede à Rua Terceira 
Travessa do Tamarindeiro, 309, Bairro Tamari-
neiro CEP: 65.480.000, Arari/MA, neste ato re-
presentado por sua Presidente, Sra. NILDACY 
CHAVES GOMES MARINHO, inscrita no CPF 
nº 74110257353 e RG nº 0000165789930, do-
ravante denominada simplesmente OSC, com a 

anuência do CONSELHO MUNICIPAL DE DI-
REITOS DO IDOSO - CMDI, criado pela Lei 
Municipal nº 059 de 20 de maio de 2019, com 
sede na Av. Dr. João da Silva Lima, s/n, Centro, 
Arari/MA, CEP: 65.480-000, neste ato represen-
tado por seu Presidente, PAULO HENRIQUE 
SOUSA SANTOS, brasileiro, solteiro, inscrito 
no CPF nº 027.699.983-58 e  portador do  RG 
nº 026120312003-2, residente e domiciliada na 
Rua do Vasco, bairro Maestro, Arari/MA, na 
qualidade de órgão administrador dos recursos 
do FUNDO MUNICIPAL DE DIREITOS DO 
IDOSO- FMDI, conforme Lei Municipal nº 059 
DE 20 DE MAIO DE 2019, doravante denomi-
nado simplesmente FMDI, têm entre si justo e 
convencionado celebrar o presente Termo de 
Fomento com o objetivo de financiar a execu-
ção de parceria com o município de ARARI - MA, 
por intermédio do Conselho Municipal de Direi-
tos do Idoso – CMDI, por meio da formalização 
de Termo de Fomento, para a consecução de fi-
nalidade de interesse público e recíproco que en-
volve a transferência de recursos financeiros do 
Fundo Municipal de Direitos do Idoso – CMDI à 
Organização da Sociedade Civil (OSC), conforme 
condições estabelecidas no Edital da Chamada 
Pública nº 001/2024, mediante cláusulas e con-
dições a seguir estabelecidas. 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Constitui objeto deste Termo de Fomento o fi-
nanciamento, mediante repasse de recursos fi-
nanceiros oriundos do Fundo Municipal de Direi-
tos do Idoso de Arari à Organização de Socie-
dade Civil,  para a execução de projeto(s) cuja 
premissa seja a promoção, proteção e defesa de 
direitos das pessoas idosas, em conformidade 
com as Políticas Públicas voltadas aos idosos do 
Município, tais como a realização de oficinas en-

volvendo comunicação, orientação e conscienti-
zação, artesanato, pintura, alimentação saudá-
vel e terapia comunitária a serem desempenha-
das pela Organização da Sociedade Civil (OSC), 
Associação Beneficente Evangélica, conso-
ante seu respectivo plano de trabalho (anexo I), 
aprovado pelo CMDI, na modalidade individual. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: 
Para a celebração do presente Termo de Fo-
mento, a OSC atende aos requisitos previstos no 
art. 33 e 34 da Lei nº 13.019/2014, alterada 
pela Lei Federal nº 13.204/2015. 
PARÁGRAFO SEGUNDO:  
O projeto compreende o Resumo do Projeto, 
Plano de Trabalho, aprovada na Assembleia Ge-
ral, realizada no dia 26 de junho de 2024, do 
Conselho Municipal de Direitos do Idoso de 
Arari/Maranhão, cujas cópias fazem parte inte-
grante deste Termo de Fomento. 
CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES 
DO MUNICÍPIO:  
a) repassar os recursos do FUNDO MUNICI-
PAL DE DIREITOS DO IDOSO – FMDI nos ter-
mos previstos neste Termo de Fomento; 
b) acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução 
do objeto deste Termo de Fomento, em conjunto 
com o Conselho Municipal de Direitos do Idoso; 
c) solicitar a documentação necessária ao de-
senvolvimento e à conclusão do objeto deste 
Termo de Fomento; 
d) receber os documentos encaminhados pela 
OSC, e juntá-los ao processo competente; 
e) estipular o prazo máximo de 20 (vinte) dias 
corridos, para que a OSC adote as providências 
necessárias para o exato cumprimento das obri-
gações decorrentes deste Termo de Fomento, 
sempre que verificada alguma irregularidade, 
dando ciência ao CMDPI; 

f) reter o repasse de recursos deste Termo de 
Fomento, quando a OSC não cumprir com suas 
obrigações aqui convencionadas, informando o 
CMDI; 
g) examinar a prestação de contas dos recursos 
repassados por meio de seu Órgão competente, 
dando ciência ao CMDI; 
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES 
DA OSC:  
São obrigações da OSC: 
a) cumprir fielmente o objeto deste Termo, con-
forme modo, tempo e lugar definidos; 
b) efetuar a prestação de contas em tempo há-
bil, nos termos das cláusulas sétima e oitava; 
c) manter, durante toda a execução do objeto 
deste Termo de Fomento, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, a regularidade 
fiscal e todas as condições de habilitação e qua-
lificação exigidas na sua celebração; 
d) assegurar o livre acesso dos agentes da Ad-
ministração Pública, do controle interno e do Tri-
bunal de Contas correspondente ao processo, 
documentos, às informações relacionadas a este 
Termo de Fomento, bem como aos locais de exe-
cução do objeto aprovado pelo CMDI. 
e) elaborar e encaminhar relatório técnico tri-
mestral demonstrando impactos quantitativos e 
qualitativos, em comparação aos gastos com as 
atividades desenvolvidas, para avaliação das 
metas estabelecidas no Plano de trabalho e 
cumprimento dos objetivos pactuados neste 
Termo de Fomento. 
f) dar início a execução do projeto no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias após a assinatura 
deste termo. 
CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES 
COMUNS:  
Os partícipes, na execução e fiscalização deste 
ajuste, devem cumprir os ditames da Lei nº. 
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13.019/2014, Resoluções Normativas do CMDI, 
assim como as exigências do Tribunal de Contas 
do Estado, a Legislação Municipal, Estadual e 

Federal que se aplicarem às parcerias com re-
passe de verbas do FMDI - Fundo Municipal de 
Direitos do Idoso.  

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR:  
O valor máximo a ser repassado por meio do 
FUNDO MUNICIPAL DE DIREITOS DO 

IDOSO – FMDI, para execução do objeto deste 
Convênio é de R$ 100.000, 00 (cem mil reais), 
de acordo com a dotação Orçamentária: 

 
Fonte de Recurso  
Órgão 02 – Poder Executivo 
Unidade  09 – Fundo Municipal de Direitos do Idoso 
Função 08 – Assistência Social 
Subfunção 241 – Assistência ao Idoso 
Projeto/atividade 2036 – Manutenção e Funcionamento do Fundo do Idoso 
Natureza da despesa 33.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica  
Subelemento da despesa 33.90.39.99 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

 
PARÁGRAFO ÚNICO: 
Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou 
extinção da parceria, os saldos financeiros re-
manescentes, inclusive os provenientes das re-
ceitas obtidas das aplicações financeiras reali-
zadas, serão devolvidos à administração pú-
blica no prazo improrrogável de trinta dias, sob 
pena de imediata instauração de tomada de 
contas especial do responsável, providenciada 
pela autoridade competente da administração 
pública, nos termos da Lei nº 13.019/2014. 
CLÁUSULA SEXTA - DO REPASSE DOS RE-
CURSOS DO FUNDO MUNICIPAL DE DIREI-
TOS DO IDOSO – FMDI:  
O repasse será feito em parcela única, na conta 
bancária indicada pela OSC, sendo efetivado 
pelo Município, disponibilizadas 05 (cinco) dias 
após a assinatura deste termo de fomento res-
peitando-se o Cronograma Físico-Financeiro ou 
plano de aplicação da OCS celebrante. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO:  
A execução do presente Termo não acarretará 
qualquer encargo gravoso ou despesa extraor-
dinária para o Município. 
PARÁGRAFO SEGUNDO:  
Os recursos serão depositados em conta bancá-
ria específica do projeto, em nome da OSC, e 
toda a movimentação de recursos será reali-
zada mediante transferência eletrônica sujeita à 
identificação do beneficiário final. 

PARÁGRAFO TERCEIRO:  
No caso deste Termo de Fomento com previsão 
de pagamento em 05 dias após sua assinatura, 
obrigar-se-á a OSC à apresentação da Presta-
ção de Contas ao final desta parceria. 
PARÁGRAFO QUARTO:  
Após a assinatura deste termo de fomento a 
OSC receberá de forma integral o recurso finan-
ceiro no Banco, Agência e o número da Conta 
Bancária Específica do projeto para depósito do 
valor, cabendo o início da execução do projeto 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias após o re-
cebimento do recurso. 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA PRESTAÇÃO DE CON-
TAS:  
A prestação de contas será: 
a) A competência da prestação de contas será 
realizada pela OSC junto ao CMDI. 
b)  Com apresentação de notas fiscais, recibos 
de pagamentos, e relatório de atividades.  
c)  Essa prestação de contas se dará no final, 
contados com 02 meses de prestações de con-
tas, após a conclusão do objeto deste Termo. 
CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA E RESCISÃO:  
O prazo de vigência deste Termo de Fomento é 
de 12 (doze) meses incluindo o período de pres-
tação de contas, contados a partir da data do 
repasse dos recursos à OSC, o qual se dará em 
15/07/2024, com a respectiva publicação do 
presente Termo, extinguindo-se em 

15/07/2025, desde que não haja manifestação 
para prorrogação do supracitado prazo, que de-
verá seguir os requisitos previstos no parágrafo 
seguinte desta seção.  
PARÁGRAFO PRIMEIRO:  
A prorrogação do prazo de vigência deste 
Termo, para fins de conclusão do projeto apro-
vado, deverá ser solicitada e justificada por es-
crito pela OSC ao CMDI, com antecedência mí-
nima de 60 (sessenta) dias do seu término. 
PARÁGRAFO SEGUNDO:  
Desde que não implique em aumento de valor 
do repasse deste Termo e seja devidamente 
aprovado pelo CMDI, a prorrogação será levada 
a efeito por meio de Termo de Aditamento, ob-
servada a legislação em vigor. 
PARÁGRAFO TERCEIRO: 
A inexecução total ou parcial dos termos elen-
cados neste presente Termo de Fomento poderá 
ensejar a sua rescisão, devendo os bens rema-
nescentes serem aplicados nos moldes do art. 
52 da Lei nº 13.019/2014. 
CLÁUSULA NONA – DO CONTROLE E FISCALIZA-
ÇÃO:  
O acompanhamento e fiscalização serão reali-
zados pelo CMDI utilizando neste período ins-
trumentos para apuração de satisfação dos be-
neficiários atendidos pelo Projeto, a fim de ave-
riguar o cumprimento dos objetivos pactuados 
e das metas previstas no Plano de Trabalho. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES TRABA-
LHISTAS E DEMAIS ENCARGOS:  
Fica estabelecida a responsabilidade exclusiva 
da OSC pelo pagamento dos encargos traba-
lhistas, previdenciários, fiscais e comerciais re-
lacionados à execução do objeto, não impli-
cando responsabilidade solidária ou subsidiária 
da administração pública a inadimplência da or-
ganização da sociedade civil em relação ao re-
ferido pagamento, os ônus incidentes sobre o 
objeto da parceria ou os danos decorrentes de 
restrição à sua execução, nos termos do art. 42, 
inciso XX, da Lei nº 13.019/2014. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DO FORO:  
O foro competente é o da Comarca Arari/MA, 
responsável pelo Município de Arari/MA, para 
dirimir quaisquer questões relativas ao presente 
Termo de Fomento. 
E, por estarem de acordo com as cláusulas e 
condições ajustadas, firmam o presente Termo 
de Fomento em 02 (duas) vias de igual teor, as-
sinada pelo presidente legal da organização 
para que produza os efeitos legais. 
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Arari/MA, 30 de junho de 2024. 
 

ROSELINE SANTOS SOUSA 
Secretária Municipal de Assistência Social, de Arari/MA 

 
PAULO HENRIQUE SOUSA SANTOS 

Presidente do Conselho Municipal de Direitos do Idoso Arari/MA - CMDI 
 

NILDACY CHAVES GOMES MARINHO 
Presidente da Organização da Sociedade Civil (OSC) 

ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE EVANGÉLICA 
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